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Disciplina: Advocacia como instituição do sistema de justiça
Carga Horária: 60 horas.
Docentes responsáveis:

Prof. Dr. Giovanni Bonato

DIAS E HORÁRIOS: Quinta-feira, 07h30 às 11h30 
Objetivos: Tratar de temas e problemas sobre o papel do advogado no sistema de justiça. A esse respeito, abordaremos as funções essenciais do advogado, a capacidade postulatória, o mandato e a procuração (contrato entre o advogado e o cliente), os direitos e as prerrogativas do advogado, a Ordem dos Advogados do Brasil, da Itália e da França. Ademais trataremos dos meios alternativos de solução das controvérsias, buscando promover discussões importantes para a formação de juristas no mundo contemporâneo. Durante as aulas e os seminários abordaremos os aspectos fundamentais da advocacia e o papel do advogado no processo estatal e nos meios alternativos de solução das controvérsias, tais que a mediação, a conciliação e a arbitragem tanto no direito brasileiro quanto no direito comparado, notadamente nos sistemas francês e italiano.
Ementa: Advogado. Capacidade postulatória. Mandato e procuração do advogado.  Direitos e prerrogativas do advogado. Ordem dos Advogados do Brasil, da Itália e da França. Meios alternativos de solução das controvérsias. Arbitragem. Convenção de arbitragem. Procedimento arbitral. Sentença arbitral e seus efeitos. Impugnação judicial das sentenças arbitrais. Reconhecimento e execução de sentenças arbitrais estrangeiras. Mediação. Conciliação.
Metodologia: Aula Expositiva e/ou Expositiva Dialogada. Leitura Dirigida. Seminários. Execução de Pesquisa (simulado). Em todas as aulas pressupõe-se que os alunos tenham efetivado as leituras dos textos selecionados e estejam aptos a serem avaliados sobre as temáticas abordadas. Por fim, cada mestrando deverá entregar um artigo dentro das regras estabelecidas.
Regras da Disciplina: Frequência às aulas, apresentação de seminário, efetiva participação e apresentação de artigo com, no mínimo, 20 laudas, espaço 1,5, Times New Roman, tamanho 12.
1ª SESSÃO: o advogado, suas atividades privativas e sua indispensabilidade
Leituras: TUCCI, José Rogério Cruz e (coord.), Advocacia, Editora Jus Podivm, 2015, p. 144. 
2ª SESSÃO: O advogado e o cliente: o mandato, a procuração e a responsabilidade
Leituras: VALVERDE, Rodrigo Mendonça; LIMA, Cíntia Rosa Pereira de, A responsabilidade civil do advogado pela perda de uma chance: da análise do instituto à uma nova proposta, Ribeirão Preto, 2013, p. 149.
3ª SESSÃO:  Os direitos, as prerrogativas e os deveres do Advogado, a ética profissional, as sociedades de advogados, a Ordem dos Advogados
Leituras: CASTELO, Clóvis Júnior ; TURETA, César, A Nova Advocacia Pós-profissional e a Modernização das Grandes Sociedades de AdvocaciaEmpresarial Brasileiras, in Revista de Administração Contemporânea, 01 November 2014, Vol.18(6), pp.813-831; COLAVITTI, Giorgio, La specialità costituzionale della professione forense e la libertà professionale dell’avvocato, in Rivista diritto civile, 2013, I, p. 397 ss.
4ª SESSÃO: O problema do numero excessivo de advogados: propostas e soluções
Leituras: BONATO, Giovanni; BONIZZI, Marcelo, A capacidade postulatória dos advogados perante as Cortes Supremas: perspectivas de direito comparado no Brasil, na França e na Itália, no prelo; CIPRIANI, Franco, Troppi avvocati?, in Foro italiano, 1997, V, p. 241 ss.

5ª SESSÃO: O advogado e os meios alternativos de solução das controvérsias. Estudo do metodo comparativo.
Leituras: Dinamarco, Cândido Rangel, Processo civil comparado, in Fundamentos do processo civil moderno, I, 6 ed., São Paulo, Malheiros, 2010, p. 159-178; Gaillard, Emmanuel, Du bon usage du droit comparé dans l’arbitrage international, in Revue de l’arbitrage, 2005, p. 375 ss.

6ª SESSÃO: Evolução histórica da arbitragem e da conciliação nos séculos XIX, XX e XXI no Brasil e na Europa. A reforma da Lei brasileira da arbitragem e a nova Lei de mediação. Mediação e arbitragem nos princípais paises da União Europeia.
Leituras: GRINOVER, Ada Pellegrini, O minissistema brasileiro de Justiça consensual: compatibilidades e incompatibilidades, in www.judicium.it; Carmona, Carlos Alberto, Arbitragem e processo, 3 ed., rev. e ampl., São Paulo, Atlas, 2009, p. 1-30.

7ª SESSÃO: Natureza jurídica da arbitragem. Monismo e dualismo na arbitragem comercial internacional. Arbitragem e métodos afins de solução de litígios (arbitragem irritual, arbitramento e perícia contratual). 
Leituras: Bonato, Giovanni, Panorama da arbitragem na França e na Itália, in Revista brasileira da arbitragem, 2014, n. 43; Radicati Di Brozolo, Luca, Requiem per il regime dualista dell’arbitrato internazionale in Italia? Riflessioni sull’ultima riforma, in Riv. dir. proc., 2010, p. 1267
8ª SESSÃO: Convenção de arbitragem. Arbitrabilidade objetiva

Leituras: Guerrero, Luis Fernando, Convenção de arbitragem e processo arbitral, São Paulo: Atlas, 2012.
9ª SESSÃO: Arbitrabilidade subjetiva. Arbitragens com múltiplas partes. Intervenção de terceiros. 
Magalhães, José Carlos; Visconte, Debora, A nomeação de árbitros e, arbitragens com mais de uma parte no mesmo polo processual, in Lemes, Selma Ferreira, Balbino, Inez, Arbitragem. Temas contemporâneos, São Paulo, Quartier Latin, 2012, p. 283-296; Apriliano, Ricardo de Carvalho, Extensão da cláusula compromissória a partes não signatárias no Direito Societário, in Advogado, abril 2013, n. 119, p. 140-152. 
10ª SESSÃO: Escolha dos árbitros e dever de revelação. Impugnação dos árbitros: procedimentos endo-arbitrais e judiciais.
Leituras: Carmona, Carlos Alberto, Em torno do árbitro, in Revista internacional de arbitragem e conciliação, 2010, n. 3, p. 7; Dolinger, Jacob, O árbitro da parte: considerações éticas e práticas, in Revista brasileira de arbitragem, 2005, n. 6, p. 29; Lemes, Selma Ferreira, O dever de revelação do árbitro e a ação de anulação da sentença arbitral, in Lemes, Selma Ferreira, Balbino, Inez, Arbitragem. Temas contemporâneos, São Paulo, Quartier Latin, 2012, p. 449-462. 
11ª SESSÃO: Procedimento arbitral. Arbitragens institucionais e arbitragens ad hoc. Relação entre processo arbitral e processo estatal.
Leituras: Carmona, Carlos Alberto, Flexibilização do procedimento arbitral, III Congresso do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa, p. 161-180; Pitombo, Eleonora, Os Efeitos da Convenção de Arbitragem – Adoção do Princípio Kompetenz-Kompetenz no Brasil, in Lemes, Selma Ferreira, Carmona, Carlos Alberto, Martins, Pedro Batista (coord.), 
Arbitragem: estudos em homenagem ao Prof. Guido Fernando da Silva Soares, São Paulo, Atlas, 2007, p. 326-338. 
12ª SESSÃO: Sentença arbitral e seus efeitos. Sentenças parciais de jurisdição e de mérito. Sentenças e “ordens processuais”.
Leituras: Dinamarco, Cândido Rangel, A arbitragem na teoria geral do processo, p. 173-207; Carmona, Carlos Alberto, Ensaio sobre a sentença arbitral parcial, in Revista do processo, 2008, p. 12 ss.; Bonato, Giovanni, La natura e gli effetti del lodo arbitrale, Jovene, Napoli, 2012, p. 248-302. 

13ª SESSÃO: Impugnação judicial das sentenças arbitrais (parciais e finais)

Dinamarco, Cândido Rangel, A arbitragem na teoria geral do processo, p. 235-259; Ricci, Edoardo Flavio, A impugnação da sentença arbitral como garantia constitucional, in Lei de Arbitragem Brasileira, São Paulo, Ed. Rev. dos Tribunais, 2004, p. 69-91.
14ª SESSÃO: Reconhecimento e execução de sentenças arbitrais estrangeiras. Homologação de sentenças arbitrais anuladas: uma peculiaridade francesa?

Leituras: Dinamarco, Cândido Rangel, A arbitragem na teoria geral do processo, p. 281-291; Wald, Arnoldo, Homologação de Sentença Arbitral Estrangeira Anulada pela Justiça Local no País da Sede da Arbitragem, in Lemes, Selma Ferreira, Balbino, Inez, Arbitragem. Temas contemporâneos, São Paulo, Quartier Latin, 2012, p. 55-72. 
15ª SESSÃO: INDICAÇÃO DOS ARTIGOS PARA PUBLICAÇÃO E LANÇAMENTO DAS NOTAS.
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